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 Nas últimas décadas os estudos sobre alfabetização tem enfatizado a 
necessidade dos professores, sobretudo, dos alfabetizadores, de reverem seus 
postulados teóricos e, em decorrência, a metodologia empreendida em sua sala de 
aula. Entendemos serem imprescindíveis esses procedimentos se a intenção do 
professor for a de alfabetizar de modo a levar a criança a se preparar para enfrentar 
os desafios sociais e, mais do que simplesmente sobreviver – o que já não é pouco 
– possa agir numa sociedade que exige posturas e posicionamentos decorrentes, 
em grande parte, da cultura escrita. Isso, entretanto, requer um ensino que lhe 
permita desenvolver a leitura e a escrita como um elemento de enfrentamento, em 
que a interpretação, a argumentação, o posicionamento frente as mais diferentes 
“leis” sociais ou o “prestígio social” lhe sejam aliados. E, sem dúvida, um ensino que 
lhe ofereça meios para se defender e posicionar-se de modo a fazer valer a justiça 
social. 
 Com esse propósito temos visto muitos pesquisadores preocupados em 
manterem-se alertas quanto às tendências teóricas que possam se aproximar dessa 
área do ensino e ali desenvolver pesquisas com vistas a ampliar o leque de 
possibilidades de atuação do professor nesse complexo momento da vida escolar de 
qualquer criança e/ou adulto. 
 Assim, vimos o movimento de obrigatoriedade do ensino fundamental de 9 
anos (Lei nº 11.274/2006 do Ministério da Educação e Cultura), colocando nos anos 
iniciais dessa etapa do ensino a ênfase na aprendizagem da leitura e da escrita. 
Trata-se de oferecer um tempo maior para a introdução, o desenvolvimento e a 
consolidação de conteúdos para a apropriação dos fundamentos da leitura e da 
escrita tanto para a vida escolar da criança quanto para sua participação social.  
 A leitura possível, segundo “As orientações para a inclusão do ensino de nove 
anos para o ensino fundamental“ (2006), aponta para fatos históricos recorrentes no 
que diz respeito a inovações pedagógicas, especialmente, o fato de preparar o 
professorado e/ou equipe pedagógica e administrativa para a “concretização” em 
sala de aula, de um ensino que venha a atender a especificações legais, ou, como 
queiram, a “normatizações” oficiais. Os termos aspeados são emprestados de 
Mortatti (2000), que, na recuperação histórica que faz dos sentidos da alfabetização 
em São Paulo, de 1874 a 1994, admite analogamente avaliarmos e desenvolvermos 
a análise que ora apresentamos.  



 Assim, o propósito deste artigo é, após, leitura atenta de todo o documento do 
MEC para a orientação da inclusão de mais um ano no ensino fundamental, 
especificamente, trazermos a análise realizada de um dos artigos que compõe o 
documento e sua relação com o processo de ensino da leitura e da escrita e a 
formação do professor. Trata-se do artigo intitulado “Letramento e alfabetização: 
pensando a prática pedagógica”, de autoria de Telma Ferraz Leal, Eliana Borges 
Correia de Albuquerque e Artur Gomes de Morais. A análise empreendida tem como 
finalidade a contribuição para a sempre complexa tarefa de formação acadêmica 
para o exercício da profissão docente como alfabetizador ou do próprio ofício como 
profissional da educação.  
 Uma breve descrição do artigo analisado mostra que este é formado por um 
texto de 15 páginas, nas quais se encontram os seguintes subtópicos: a criança e a 
linguagem – interação e inclusão social; a leitura e a produção de textos no ensino 
fundamental, apresentando na seqüência deste, e como aplicação do que os autores 
defendem, três exemplos de experiências realizadas por professoras de séries 
iniciais, enfocando as possibilidades de trabalho em sala de aula a partir de alguns 
gêneros textuais; a apropriação do sistema alfabético de escrita de maneira lúdica e 
reflexiva e, como último tópico fazendo um balanço....   
 Em relação ao conteúdo do texto, é perceptível a localização de algumas 
perspectivas teóricas eleitas: sobre os gêneros textuais temos Dolz e Schneuwly, 
que os autores do texto do MEC “costuram” com o desenvolvimento da teoria 
bakhtiniana sobre a propriedade dos textos que circulam a partir das esferas sociais 
primárias e/ou secundárias; à concepção de alfabetização adotada mescla-se à 
psicogênese da língua escrita, de Ferreiro e Teberosky, mas, ao mesmo tempo, 
impõe-se a perspectiva da alfabetização como letramento. Para esclarecer o 
letramento, o embasamento teórico vem de Magda Soares e seus estudos sobre o 
assunto. As referências bibliográficas referendam esses pressupostos teóricos. 
 Comecemos pelo final. As referências bibliográficas, cuja primeira função é 
elencar as obras e os autores referidos no corpo do texto – o que é uma ação ética e 
científica esperada, também se prestam, menos evidentemente perceptível, à 
divulgação da produção dos próprios autores do texto do MEC, mas, mais do que 
isso, à indicação de “autoridade” para falar o que falam, segundo o lugar de onde 
falam. Talvez esse fato não merecesse destaque aqui se não estivesse orientando a 
prática pedagógica de milhares de professores.  

Estamos querendo dizer com isso que existe a permissão institucional, de 
formação e de lócus ocupado no governo federal (o maior órgão legislador do 
Estado sobre a educação), que tornam legítimas as orientações a que foram 
chamados a cumprir os autores, de modo a garantir o sucesso da nova 
determinação para a educação, uma vez que seria redutor e ingênuo tratar a 
questão do ensino de 9 anos apenas como algo quantitativo. Ao contrário, e os 
autores do texto do MEC atestam isso, existe também toda uma orientação teórico-
metodológica alicerçando esse nível de ensino.  

São as orientações teórico-metodológicas reveladas no/pelo texto que 
demonstram que os autores estão partindo do pressuposto de que os professores 



alfabetizadores têm sólida formação lingüística e pedagógica, capaz de esclarece-
los e lhes possibilitar o acompanhamento do conteúdo trazido no texto.  

Segundo nosso raciocínio, aqui aparecem alguns equívocos em relação à 
formação desse professor. Embora não tenhamos o número preciso, não é difícil 
encontrar currículos de cursos de Pedagogia que comprovem ser o ensino da língua 
materna apoiado apenas na escassa carga horária destinada ao ensino do processo 
de alfabetização ou da metodologia do ensino da língua portuguesa. Isso para falar 
só deste curso, mas poderíamos mencionar o curso de Letras, que exigiria que 
houvesse, caso habilite para as séries iniciais do ensino fundamental, disciplinas que 
só o curso de Pedagogia contempla, por exemplo, história da educação, gestão 
escolar, educação infantil, entre outras. Mas, deter-nos-emos apenas no curso de 
Pedagogia.  

Assim, percebemos que a língua portuguesa e/ou a lingüística direcionadas à 
formação do acadêmico não fazem parte do rol de disciplinas dos currículos de 
Pedagogia, o que, portanto, possibilita a leitura de que são desnecessárias para a 
atuação profissional do pedagogo e docente dos anos iniciais do ensino 
fundamental. Ou, ainda, se considerarmos que o acadêmico, durante o 
desenvolvimento das disciplinas metodológicas mencionadas, cursou-as na 
perspectiva de uma alfabetização nos termos que destacamos no início deste artigo, 
ele deve ter discutido no curso, minimamente, algumas outras categorias: 
concepções de linguagem, produção de textos, discurso, lingüística, coesão, 
coerência etc., sem o que inviabiliza a interpretação e a compreensão o 
entendimento do texto dos autores do MEC. Assim, cabe a pergunta: tem a equipe 
pedagógica/professores alfabetizadores a formação necessária para discutir, avaliar 
e utilizar tais orientações? 

Julgamos importante ressaltar a questão, pois, entendemos que falar em 
prática pedagógica em alfabetização inclina, primeiramente, e anteriormente aos 
tipos de gêneros textuais que se vai ou se quer trabalhar, e arriscaríamos dizer, 
orientar todo o trabalho do professor, teórica e metodologicamente, a 
concomitantemente pensar sobre concepção de linguagem. Esse reconhecimento e 
clareza de escolha são fundamentais para direcionar a prática pedagógica cotidiana 
com vistas a um fazer conseqüente.  

A teoria bakhtiniana da linguagem entende-a (linguagem) como ação entre 
pessoas; na e pela interlocução as pessoas agem e reagem no horizonte social e, a 
nosso ver, é profundamente esclarecedora no que concerne à prática em 
alfabetização nos moldes anteriormente apontados. Diz Bakhtin (2004, p. 113), “Na 
realidade, toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de 
que procede de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela constitui 
justamente o produto da interação do locutor e do ouvinte. Toda palavra serve de 
expressão de um em relação ao outro.” (grifos do autor) 

Geraldi, em texto de 1984, já se apoiava em Bakhtin para falar da linguagem 
nesses termos e, além de defender a concepção de linguagem enquanto interação, 
inclusive se apropriando da mesma passagem do autor russo que ora citamos, 



afirmava a necessidade de deslocar a preocupação com o “como” para o “para quê” 
ensinar o que ensinamos. 

Bakhtin, ao tratar a linguagem, ainda que muito dedicado em esclarecer, dar a 
compreende, os atos da fala em seu contexto enunciativo, não se limitava apenas à 
fala, mas também à escrita, por isso é importante compreendê-la como ação real e 
situada. 

Com esse destaque, percebemos no documento do MEC que o primeiro 
tópico já traz a preocupação com a categoria linguagem, pois, ancora-se desde o 
início na compreensão de que as crianças quando chegam à escola, já produzem 
uma série de textos orais, e ao adentrarem a instituição de ensino “ampliam as 
capacidades de compreensão e produção de textos” (p. 70), uma vez que seus 
autores entendem que, na escola, há uma variedade maior de contextos de 
interação. Ao colocarem a escrita na mesma situação, “O mesmo ocorre com a 
escrita” (p. 70), referem-se às escritas encontradas nos mais diferentes lugares e 
suportes na vida cotidiana. 

Até então, nenhum problema, pois é óbvio que os autores do texto oficial 
concebem o professor alfabetizador com o domínio do que seja um “texto”, os 
elementos que o compõem, seus “suportes” de circulação social, assim como 
lembram a necessidade deste professor não deixar os seus alunos somente no 
contato per si dos suportes para que aprendam as especificidades da leitura e da 
escrita alfabética. Desse modo, atribuem à mediação do professor grande 
importância para que ocorra a aprendizagem. (p. 70) 

Dois aspectos queremos destacar sobre isso. Um deles diz respeito à 
necessidade do professor em conhecer solidamente alguns termos referidos no 
texto, quais sejam: interação e mediação. E o outro, intimamente relacionado ao 
anterior, é o viés teórico que está sustentando a orientação dos autores, uma vez 
que não se trata, o primeiro aspecto, de “simples” palavras. Como é sabido (e os 
autores têm conhecimento disso, pois imaginamos que pertencemos, nós e os 
autores, a uma mesma esfera social em que os signos circulam em textos 
secundários), toda palavra é ideológica por excelência, e como tal deixa de ser mero 
sinal para ser um signo. Na ambivalência semiótica deste, “cada campo de 
criatividade ideológica tem seu próprio modo de orientação para a realidade e refrata 
a realidade à sua própria maneira. Cada campo dispõe de sua própria função no 
conjunto da vida social. É seu caráter semiótico que coloca todos os fenômenos 
ideológicos sob a mesma definição geral.” (BAKHTIN, 2004, p. 33 – grifos do autor) 

No caso da palavra “interação”, há teoria formulada no campo da 
psicogenética de Piaget, cujos pressupostos teóricos são trazidos para a 
alfabetização por Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1999) e no campo da teoria 
histórico-cultural, formulada por Vygotsky (1987), para mencionar apenas os que o 
texto do MEC sugere em sua leitura. Aquela inaugura os estudos do como a criança 
aprende na escola: as fases pelas quais a criança passa e as hipóteses que constrói 
sobre a língua escrita; esta localiza no social e no outro os principais aspectos a 
serem considerados para a apropriação da língua escrita. Entretanto, para além da 
definição da palavra interação: “ação entre”, no primeiro caso, a ênfase recai sobre o 



objeto e, no segundo, sobre as pessoas em sua organização sócio-cultural. 
(VYGOTSKY, LURIA E LEONTIEV, 1988).  

Em relação ao termo “mediação”, o foco também está centrado no social, no 
modo como o outro interfere no desenvolvimento da aprendizagem. Sob a teoria 
histórico-cultural, o desenvolvimento da zona real e o desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores (as funções inter e intrapsíquicas) e o professor é essencial, 
fundamental para fazer a mediação entre o sujeito e a escrita. Isso, para Ferreiro 
(1999) não se justifica, uma vez que a criança, especialmente, “reconstrói” a escrita, 
justamente naquele movimento evolutivo, progressivo, de levantamento de hipóteses 
para a construção do seu conhecimento sobre a língua escrita. O papel do professor 
é o de “gerador de conflitos” somados aqueles conflitos que a criança já tem, 
especialmente, nos momentos de “testagem” das suas hipóteses.  

Neste ponto, algo nos chama a atenção, pois, por meio dessa breve 
recuperação das teorias, entendemos que os autores do texto do MEC, ao 
mencionarem a necessidade da “mediação” para garantir a aprendizagem da escrita 
alfabética e o uso e produção da linguagem escrita por meio de diferentes textos e 
leituras, mesclam as teorias ao dizerem “(...) é preciso recordar que esse contato 
[diferentes textos e atividades de leitura] por si só, sem mediação, não garante que 
nossas crianças e nossos jovens se alfabetizem, ou seja, que se apropriem do 
Sistema de Escrita Alfabética.” (p. 70)  

Apesar dos autores, a partir dessa passagem, já se referirem às propagadas 
diferenças entre alfabetização e letramento, voltam, no início do segundo tópico “A 
leitura e a produção de textos no ensino fundamental” (p. 71), a reafirmar a 
importância da linguagem e a participação social por meio da mediação do texto 
escrito. Entretanto, percebe-se que o objetivo maior é inserir o tema “gênero textual” 
como opção metodológica para o trabalho com a escrita – suas convenções 
lingüísticas e as práticas sociais de sua circulação.  

Não percebemos uma concepção de linguagem claramente explicitada. 
Precisa ser inferida pelos professores alfabetizadores, e, a partir daí, os autores do 
MEC não mais retomam o tema “mediação” como uma categoria que precisa ser 
aprofundada. De novo, percebemos que o tema “mediação”, assim como “interação”, 
não são discutidos, direcionados, para se compreender a que teoria recorrem. Logo 
após citarem Bakhtin, quando este justifica que cada esfera social “elabora tipos 
relativamente estáveis de enunciados” (p. 71), encontramos: “Ou seja, em cada tipo 
de situação de interação, deparamo-nos com gêneros textuais diferentes e distintos 
modos de usá-los.” (grifo nosso) Assim, pode-se inferir que a interação a que se 
referem diz respeito ao tipo de gênero (objeto) e ao sujeito. Portanto, a preocupação 
e o trabalho para a compreensão dos gêneros textuais, contraditoriamente, fica por 
conta do aluno. 

O investimento nas possibilidades de realização de trabalho por meio de 
diferentes gêneros textuais exemplificadas nos tópicos seguintes permite que 
façamos a seguinte leitura: se algo ficou obscuro na justificativa teórica trazida, os 
exemplos elencados mostrarão “como fazer”. Se nossa leitura procede, fica 
configurado que aos nossos professores “basta” que se lhes mostre o que fazer e o 



como fazer, sem, entretanto, preocuparem-se com o para quê fazer daquela forma e 
não de outra. É o professor prático por excelência.  

Assim, à revelia do que alguns trabalhos buscam mostrar, especialmente o de 
Smith; Dockrell e Tomlinson (1997), não estamos aqui defendendo uma ou outra 
posição teórica, nem os modos de entender suas categorias de análise, nem 
atestando as aproximações ou distanciamentos entre as teorias, mas sim a 
necessidade de refletir, estudar, compreender as matizes teórico-práticas a serem 
mantidas em relação à opção escolhida, como outros autores já denunciaram 
(SMOLKA, 1993; FONTANA & CRUZ, 1994; CAGLIARI, 1999). Também não temos 
a intenção de trazer todos os princípios norteadores das duas teorias, mas chamar a 
atenção para o fato de que o conhecimento do que está referido na base do termo é 
fundamental para o fazer pedagógico, na medida em que orienta a opção 
metodológica. Evita-se, assim, a “sopa metodológica” (FRIGOTTO, 1991), uma vez 
que não acreditamos que a preocupação em compreender um objeto admita a 
concomitância de vários caminhos teóricos para “cercá-lo”, ainda que também, não 
descartemos a possibilidade de existirem alguns caminhos. O importante para nós é 
que sejam caminhos coerentes e não contraditórios. 

Para darmos continuidade ao que estamos abordando, destacamos que há 
orientações para garantir a função social da escrita no contexto escolar e, na 
expectativa dos professores perceberem a necessidade de autonomia e criticidade 
na participação social, os autores referenciam os diversos gêneros textuais e suas 
finalidades segundo o que indicam Dolz e Schneuwly. (p. 72)  

Sem dúvida, os gêneros textuais são importantes instrumentos auxiliares na 
compreensão do uso social da escrita. Mas, perguntamo-nos: conhecem os 
professores alfabetizadores, solidamente, as características das diversas ordens de 
textos apontadas: narrar, relatar, descrever ações, expor, argumentar? Segundo os 
exemplos de textos apontados, o professor poderá até segui-los, mas ele os 
compreenderá do ponto de vista do conhecimento científico? E será isso 
importante?  

Cremos que sim, pois conforme já pudemos atestar em trabalho anterior 
(CASTRO & BROTTO, 2006), o trabalho do professor alfabetizador ainda carece de 
conhecimento de fundamentação teórica, o qual lhe permita compreender como 
discernir entre modismo e conhecimento científico; como as palavras, 
historicamente, são alteradas em seus significados/sentidos, dado ao seu caráter 
dinâmico, vivo, de signo e assumem um contorno diferenciado do motivo pelo qual 
foram criadas. 

A compreensão dos professores para algumas categorias básicas em 
alfabetização ainda se encontra limitada. Tanto os professores alfabetizadores como 
equipe pedagógica necessitam de condições teóricas (e materiais) que lhes 
possibilitem avaliar, reformular e revisitar os pressupostos teóricos acerca das 
práticas pedagógicas que realizam e/ou que lhes são orientadas. Contudo, ao 
fazermos tal afirmação não estamos aqui concebendo a dicotomia “teoria antes, 
prática depois”, não, mas a relação constante, de reciprocidade dialética entre 
ambas.  



Por outro lado, cremos ser importante repensar a formação docente para os 
anos iniciais do ensino fundamental, levando o professor a refletir sobre sua 
condição de leitor, de docente, de pesquisador da educação, especialmente para a 
alfabetização inicial.  

Como podemos verificar nos exemplos trazidos no texto do MEC sobre as 
atividades docentes desenvolvidas por meio de gêneros textuais, as professoras 
parecem ainda não estar conscientes do seu trabalho pedagógico/didático e nem 
sobre o que se tem produzido de estudos sobre a leitura e a literatura infantil no 
contexto escolar. Verificamos essa situação na falta de preparação das aulas, pois, 
não se pode admitir que um professor trabalhe um conteúdo com os alunos, 
desconhecendo o objeto de sua intenção de ensino.  

Assim diz a professora da 3ª série: “Eu não conhecia a história do Menino 
Maluquinho, uma das mais conhecidas obras do Ziraldo, por isso confesso que me 
“apaixonei” pelas aventuras do personagem (...).” (p. 74). (grifos nossos) 

Como atesta Ana Maria Machado (1999), entendemos que a melhor forma de 
incentivarmos a leitura é pelo nosso exemplo como leitores; contar sobre os livros 
que lemos, como os sentimos e nos sentimos com determinada leitura. Isso é prática 
de leitura mostrada para a criança.  

Mas, para não ficarmos no exemplo isolado da professora como “leitora às 
avessas”, em pesquisa de mestrado (BROTTO, 2003), também identificamos, num 
outro extremo do Brasil, as condições em que ocorrem as práticas de leitura da 
literatura na escola e a formação docente para tanto. O que significa que ainda a 
leitura/leitura da literatura não ocorre de forma satisfatória para o exercício da 
profissão docente nos/dos anos iniciais. 

Talvez os projetos desenvolvidos nas escolas para melhorar o desempenho 
leitor e escritor dos alunos, atendam, no mesmo tempo (e não ao mesmo tempo), a 
formação do professor como leitor, o qual, lamentavelmente, ainda desconhece a 
importância de seu papel de leitor na formação da criança leitora. 

Outro fato ilustrativo do que estamos afirmando diz respeito (exemplo dois – 
MEC), ao trabalho da professora com o gênero textual “dicionário”. O trecho é longo, 
mas convém reproduzir o início do seu relato na íntegra: “Convidei os estudantes de 
minha 4ª série para irmos folheando o dicionário e conversando. Eles se deram 
conta de que, tanto antes quanto depois das seções dedicadas aos verbetes de 
cada letra, havia várias outras coisas. Vimos que o dicionário tinha uma seção de 
abreviaturas, um resumo de noções de gramática, quadros de conjugação de 
verbos, lista de grupos indígenas do Brasil distribuídos pelos estados, lista de países 
com suas moedas e adjetivos pátrios, onomatopéias, coletivos, unidades de medida, 
além de outras seções (sobre obras literárias, presidentes do Brasil, maiores rios de 
nosso país, etc.). Eu mesma não tinha parado antes para ver todos esses detalhes 
(...)”. (p. 76) (grifos nossos) 

Mais um aspecto a ressaltar seria o de que as orientações que têm sido 
normatizadas pelas instituições oficiais, sob pena de, mais uma vez, não atenderem 
ao que se prestam, precisam ser discutidas desde as salas de aula de formação 
superior até os grupos de estudos nas escolas. Precisamos também de uma espécie 



de “revisita geral” a procedimentos pedagógicos básicos, como: estudar e preparar 
uma aula. Quem sabe desse modo, os governos não fiquem apenas formatando em 
leis educacionais as produções acadêmicas, sem retornarem as discussões aos 
cursos de formação universitária, contribuindo apenas para distanciar a efetivação 
de práticas de sala de aula que garantam a aproximação do conhecimento do 
sistema de escrita pelo aluno.  

À guisa “do balanço “ (p. 81), curiosamente, encontramos na parte final do 
texto toda uma proposta de como deve ser a prática de “alfabetizar letrando”, 
chamando a atenção para a necessária reflexão “sobre as práticas e as concepções 
por nós adotadas ao iniciarmos nossas crianças e nossos adolescentes no mundo 
da escrita.”, além da análise e recriação da metodologia de ensino (p. 81). Uma 
orientação que exige clareza de pressupostos e princípios teóricos que, do nosso 
ponto de vista, faltou no próprio texto redigido pelos autores do MEC. 

Embora já estejamos finalizando, convém lembrar que em uma entrevista de 
Ferreiro concedida à revista Nova Escola (2003), a autora argentina, cuja teoria é a 
que fundamenta os princípios de aquisição da linguagem escrita no texto dos 
autores do MEC, demonstra sua não tolerância a respeito dos pressupostos do 
letramento. Quando questionada se letramento seria a melhor tradução para 
Literacy, ela responde categoricamente que não. E acrescenta “É cultura escrita. E 
isso não tem início depois da aprendizagem do código. Se dá, por exemplo, no 
momento em que um adulto lê em voz alta para uma criança – e nas famílias de 
classe média isso ocorre muito antes do início da escolaridade. Ou seja, o processo 
de alfabetização é desencadeado com o acesso à cultura escrita.” E a outra 
pergunta: O letramento representa um conceito novo ou um modismo?  A autora diz 
que  

Há algum tempo, descobriram no Brasil que se podia usar a 
expressão letramento. E o que aconteceu com a 
alfabetização? Virou sinônimo de decodificação. Letramento 
passou a ser o estar em contato com distintos tipos de 
textos, o compreender o que se lê. Isso é um retrocesso.  
Eu me nego a aceitar um período de decodificação prévio 
àquele em que se passa a perceber a função social do texto. 
Acreditar nisso é dar razão à velha consciência fonológica.  
 

E, em uma chamada com letras garrafais vermelhas e aspeadas dispara: 
“letramento no lugar de alfabetização, tudo bem. A coexistência dos dois termos é 
que não funciona”. Bem, sem querer entrar na discussão de alguns aspectos de que 
discordamos da autora, trouxemos essas palavras de Ferreiro para ratificar como 
não é sem propósito que palavras novas são lançadas, cujo sentido confronta-se 
com aquilo que se defende como “apropriação” da língua escrita, na perspectiva do 
sócio-construtivismo.   

Finalmente, no último parágrafo, quando os autores asseveram que “Como 
educadores, precisamos aprofundar a reflexão aqui apresentada, dando 
continuidade e ampliando esse debate tão rico e necessário. Como você pensa em 
fazê-lo juntamente com seus colegas?” Diríamos, como contribuição para o debate e 



para a ação do professor em salas de alfabetização, que a urgência do momento 
talvez esteja em buscar, nessas conversas com os colegas, como compreendem 
determinadas palavras que comumente são utilizadas neste nível educacional. Se 
são apenas reproduzidas sem identificar todos os pressupostos que encerram; se 
são conceitos superficiais, distorcidos, ou há a apreensão, de fato, de seus sentidos. 

Cremos que esse seja um bom começo para evitarmos encontrar resultados 
de pesquisa como os de Silva (2005), em que a autora, ao tomar como objeto de 
discussão a natureza dos problemas de compreensão de duas alfabetizadoras, 
encontrou professoras que para “construir sentido” sobre o texto que lhes foi dado a 
ler, resumidamente, não partilhavam “dos conhecimentos científicos sobre a 
linguagem, necessários para deslocar a compreensão para um campo do 
conhecimento específico, acabam interpretando esses conceitos segundo 
representações do senso comum.” (p. 163). 

Acreditamos que já existem alguns elementos que atestam a necessidade de 
realização de um trabalho, nesse sentido, junto aos professores alfabetizadores. 
Como interpretariam esses professores a leitura, por exemplo, do texto do 
documento do MEC que enfocamos neste artigo? Haveria algum ponto crítico na 
leitura que interferisse na sua compreensão? Quais seriam? E por quê? 
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